
EXCELENTÍSSIMO SENHOR VEREADOR CORREGEDOR GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL

DE VITÓRIA - VEREADOR ANDERSON GOGGI

A Vereadora signatária, no uso de suas atribuições regimentais, vem à presença de

Vossa Excelência, com fundamento no art. 387 do Regimento Interno da Câmara

Municipal de Vitória (RICMV), requerer seja suscitada uma consulta à Procuradoria

Geral da Câmara Municipal de Vitória para parecer opinativo quanto a forma de

nomeação dos suplentes na Corregedoria Municipal de Vitória, nos termos da

manifestação a seguir.

Tramita no âmbito da Câmara Municipal de Vitória (CMV) o

Requerimento n. 169/2021 (Processo n. 3806/2021), atinente à representação pela

prática de atos incompatíveis com a ética e o decoro parlamentar apresentada por esta

Vereadora, líder do PSOL na Casa e membra titular da Corregedoria da CMV, conforme

Ato da Presidência n. 53/2021, que homologou o sorteio promovido na Sessão

Ordinária do dia 27 de abril de 2021.

Nesse sentido, considerando que esta Vereadora é a representante

no requerimento acima referenciado, foi apresentado Ofício ao Corregedor Geral

(Requerimento de Juntada n. 7/2021, processo n. 3806/2021) no qual se declarou

impedida de atuar no processo e requereu que se procedesse a escolha de seu

suplente, nos termos do art. 423, §5º, 426, parágrafo único e 429, ambos do

Regimento Interno desta Casa e Leis.
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Ocorre que, na primeira reunião da Corregedoria Geral, ocorrida no

Plenário desta Casa no dia 10 de maio de 20211, após a leitura do ofício apresentado

por esta vereadora, deixou-se de proceder a escolha do membro suplente, por

entendê-la desnecessária, seguindo orientação da assessoria da estrutura da Casa.

Contudo, frisa-se que o Regimento Interno determina que deve haver

a indicação de um suplente para assumir as funções daquele que for impedido de atuar

por incompatibilidade no processo, conforme redação do art. 429, abaixo transcrito.

Art. 429. O membro da Corregedoria que tenha contra si

Representação ou que represente contra Vereador na forma deste

Regimento, não exercerá suas atribuições, no processo decorrente

da Representação, assumindo seu suplente.

Além disso, o art. 426, parágrafo único, bem como o art. 423, §5º

determinam que a indicação deve ser feita pelo líder da bancada no membro titular.

Art. 426, parágrafo único. No caso de vacância, licença ou

impedimento de membro da Corregedoria, a vaga será ocupada pelo

substituto indicado pela liderança partidária.

Art. 423, § 5º. O Vereador que apresentar, no âmbito da Corregedoria

ou em qualquer outra instância, denúncia contra outro Vereador,

ficará impedido de participar, na qualidade de membro da

Corregedoria, dos atos processuais relativos ao processo que tenha

origem no fato denunciado, devendo, na hipótese, ser substituído

pelo Vereador da mesma bancada, indicado pela liderança

partidária.

1 Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=ohY2aG82CcY>. Acesso em 19 maio 2021.
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No caso, sendo a representante também a líder da bancada de seu

partido na Câmara Municipal de Vitória, optou-se por abrir mão da prerrogativa de

escolha de seu substituto em favor do Corregedor Geral da Câmara, uma vez que, com

o procedimento já em curso, a indicação dos suplentes não foi feita no momento da

eleição dos titulares, de modo a evitar quaisquer eventuais questionamentos futuros,

entendendo, porém, que é essencial que esta vaga seja ocupada para regular

tramitação do feito.

Assim, diante dos posicionamentos divergentes, sugiro ao Corregedor

Geral da CMV seja feita uma consulta à Procuradoria Geral da Casa, de modo a obter

parecer jurídico a fim de dirimir as seguintes questões:

1. Qual método poderá ser adotado pelo Corregedor Geral, à luz do

Regimento Interno da Câmara Municipal de Vitória, para escolha

do membro suplente de vereador/a autor ou réu de

representação em curso no âmbito da Corregedoria.

CAMILA VALADÃO

Vereadora Líder do PSOL

Membra Titular da Corregedoria da Câmara Municipal de Vitória
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